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Edição de Legislação

LEI Nº 12.063, DE     27 DE OUTUBRO DE 2009   - Acrescenta à Lei nº 9.868, 
de 10 de novembro de 1999, o Capítulo II-A, que estabelece a disciplina processual 
da ação direta de inconstitucionalidade por omissão, 

Fonte: site do Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

Feriado nesta sexta (30), no STF, transfere contagem de prazos 
processuais para o dia 3

Os  prazos  de  processos  em  curso  no  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  que 
porventura  se  iniciarem  ou  completarem  nesta  sexta-feira  (30)  estão 
automaticamente prorrogados para o dia 3 de novembro, terça-feira.

Isso porque o STF não terá expediente na sexta-feira, por força da Portaria nº 197, 
baixada  pelo  presidente  da  Suprema  Corte,  ministro  Gilmar  Mendes,  em 18  de 
setembro passado e publicada em 24 de setembro, no Diário da Justiça Eletrônico.

A portaria transferiu para aquela data as comemorações alusivas ao Dia do Servidor 
Público, que transcorre oficialmente na quarta-feira (28).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.063-2009?OpenDocument
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?op=imprimir&livre=@cod%3D'0412'&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1
http://www.stj.jus.br/SCON/infojur/doc.jsp?op=imprimir&livre=@cod%3D'0412'&&b=INFJ&p=true&t=JURIDICO&l=10&i=1


Leia mais...

2ª  Turma  julga  novos  casos  em  que  reconhece  poder  de 
investigação do MP

Em  três  novos  casos  julgados  pela  Segunda  Turma  foi  reconhecida  a 
constitucionalidade do poder de investigação do Ministério Público (MP).

O tema foi analisado nos Habeas Corpus (HC) 87610, 90099 e 94173, relatados 
pelo ministro Celso de Mello. 

Segundo  ele,  a  investigação  criminal  pelo  Ministério  Público  é  legitima  e 
constitucional  e  possui  caráter  concorrente  e  subsidiário,  justificando-se, 
principalmente, "em hipóteses delicadas, nas quais pode se tornar questionável a 
atuação da polícia, notadamente em crimes praticados por policiais, como a prática 
de tortura, por exemplo”.

O entendimento do relator foi acompanhado pelos ministros Eros Grau e Joaquim 
Barbosa, em decisão unânime. Ele baseou-se em precedente julgado pela Turma na 
terça-feira passada, também de sua relatoria (HC 89837).

Naquele julgamento, a Turma concluiu que o Ministério Público pode realizar,  por 
sua iniciativa e sob sua direção, investigação criminal para formar sua convicção 
sobre  determinado  crime,  desde  que  respeitadas  as  garantias  constitucionais 
asseguradas a qualquer investigado.

Em seu  voto,  o  ministro  Celso  de  Mello  rebateu  alegação  da  defesa  de  que  a 
vedação  de  o  MP  conduzir  investigação  criminal  estaria  contida  no  artigo  144, 
parágrafo  1º,  inciso IV,  da Constituição Federal  (CF),  segundo o qual  caberia  à 
Polícia  Federal  exercer,  “com exclusividade,  as  funções  de  Polícia  Judiciária  da 
União”.
Para ele, a mencionada “exclusividade” visa, apenas, distinguir a competência da PF 
das funções das demais polícias. O ministro argumentou que o poder investigatório 
do MP está claramente definido no artigo 129 da CF que,  ao definir  as funções 
institucionais do MP, estabelece, em seu inciso I, a de “promover, privativamente, a 
ação penal pública, na forma da lei”. No mesmo sentido, completou, estão os incisos 
V, V, VII, VIII e IX também do artigo 129.

Na sessão de hoje, o HC 87610, de Santa Catarina, envolve dois policiais militares 
que questionaram a legitimidade constitucional do poder investigatório do Ministério 
Público. Eles são acusados de delitos de tráfico de drogas, peculato, concussão, 
prevaricação  e  falsidade  ideológica.  No  HC  90099,  um  delegado  de  polícia  e 
policiais civis, de Araçatuba (SP), foram denunciados e condenados pelo crime de 
tortura.  O terceiro  HC (94173)  envolve  a  prática  do  crime de  peculato.  Os três 
processos foram negados, por unanimidade, pela Segunda Turma.

Processo: HC’s. 87.610, 90.099 e 94.173
Leia mais...

Assegurada progressão de regime para condenado antes da Lei 
11.464/07

Por  unanimidade,  a  Segunda  Turma  restabeleceu  decisão  do  juiz  da  Vara  de 
Execução Penal (VEC) de Presidente Prudente (SP) que concedeu a Íris Augusto, 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115365
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115286


condenado por dois crimes de atentado violento ao pudor à pena de 15 anos, três 
meses e cinco dias de prisão em regime inicialmente fechado, a progressão da pena 
para o regime semiaberto.

A decisão do juiz foi tomada com base na Lei das Execuções Penais anterior à Lei 
11.464/07, que tornou mais rígidas as regras de cumprimento de pena para autores 
de crimes hediondos. A norma anterior admitia a progressão de regime, uma vez 
cumprido um sexto da pena, enquanto a nova lei aumentou esse período para dois 
quintos e, para reincidentes, para três quintos.

Entretanto, o Ministério Público recorreu ao Tribunal de Justiça do estado de São 
Paulo (TJ-SP), por meio de Agravo de Execução, e a 11ª Câmara de Direito Criminal 
do TJ cassou a decisão de primeiro grau, alegando que Íris não havia cumprido no 
regime fechado os três quintos da pena previstos pela Lei 11.464 para reincidentes.
A defesa recorreu da decisão do TJ por meio de habeas corpus ao Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). Mas o relator negou pedido de liminar, o que levou à impetração 
do HC 100328 no STF.

Hoje, a Segunda Turma, acompanhando o voto condutor do relator, ministro Eros 
Grau, entendeu que, por vir cumprindo pena (na Penitenciária Osvaldo Cruz) desde 
o  ano  2000, o  condenado faz  jus  ao  benefício  previsto  na  lei  então  vigente.  A 
decisão confirma, no mérito, liminar concedida pelo ministro Eros Grau em agosto 
deste ano.

Processo: HC. 100.328
Leia mais...

Mantida liberdade de acusados de desvio de R$ 70 milhões no 
governo Rosinha Garotinho

Por votação unânime, a Segunda Turma deferiu o Habeas Corpus (HC) 95886 para 
manter em liberdade o ex-subsecretário de Infraestrutura da Secretaria de Saúde do 
estado do Rio de Janeiro Itamar Guerreiro e outras pessoas acusadas do desvio de 
R$ 70 milhões daquela Secretaria, na gestão da ex-governadora Rosinha Garotinho.

Todos, entre eles três ex-secretários de governo, foram presos em julho de 2008, 
em operação desencadeada pelo Ministério Público estadual, acusados dos crimes 
de  formação  de  quadrilha,  uso  de  documentação  falsa,  falsidade  ideológica, 
dispensa indevida de licitação e peculato,  crime este  que se caracteriza  por  ser 
praticado por funcionário público.

Liminar confirmada
A decisão desta terça-feira confirma, no mérito, liminar concedida pelo relator do 
HC, ministro Celso de Mello, em 27 de agosto de 2008, posteriormente estendida 
aos demais réus em processo em curso na 21ª Vara Criminal da Comarca do Rio de 
Janeiro.

Trata-se de Alcione Maria Mello de Oliveira Athayde, Mario Donato D'Angelo, Pedro 
Paulo  Pellegrino  Rodrigues,  Ismar  Alberto  Pereira  Bahia,  Marco  Antonio  Lucidi, 
Claro Luiz Dantas da Silva, Gilson Cantarino O'dwyer, Luiz Henrique Dias do Carmo 
Ministério,  Reinaldo  Barbosa  de  Azevedo,  Marcelo  Maia  Gonçalves  Carvalho  e 
Carlos Arlindo Costa.

O ministro Celso de Mello observou que, para decretar a prisão, a juíza de primeira 
instância  “apoiou-se  em  elementos  insuficientes,  destituídos  de  base  empírica 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115359


idônea”.  No entender do ministro,  a justificativa  da magistrada – necessidade de 
garantia  da  ordem  pública,  sem  a  devida  fundamentação –  não  se  ajusta  aos 
critérios  adotados  pelo  STF  para  justificar  uma  medida  tão  séria  como  é  a  da 
privação  da  liberdade.  Esta,  no  entender  dele,  é  excepcional  e  não  pode  ser 
utilizada pelo poder público como instrumento de punição antecipada. Isso porque 
ninguém pode ser considerado culpado até o trânsito em julgado (sentença da qual 
não cabe recurso).

Processo: HC.95.886
Leia mais...

Designação de defensor dativo sem concordância do réu leva 2ª 
Turma a conceder HC

Todo aquele que responde a processo judicial tem direito de escolher seu próprio 
defensor.  Essa  liberdade  de  escolha  integra  o  princípio  constitucional  de  ampla 
defesa, portanto a designação de defensor dativo sem que seja oferecida ao réu a 
possibilidade  de ser  defendido por  um advogado de sua  confiança  fere  ainda  o 
princípio do devido processo legal.  Com base neste entendimento,  formulado na 
sessão  de hoje  (27)  pelo  voto  condutor  do ministro  Celso de Mello,  a  Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal concedeu, por unanimidade de votos, Habeas 
Corpus (HC 92091) a T.K.,  que responde a processo por crime contra o sistema 
financeiro nacional.

O acusado constituiu advogado desde o início do procedimento penal contra ele 
instaurado. Foi  absolvido em primeira instância. O Ministério Público recorreu ao 
Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  que  o  condenou pela  prática  de  delito 
contra o sistema financeiro nacional. Quando o advogado do acusado foi intimado 
para apresentar  contra-razões à apelação criminal,  não se manifestou no  prazo 
legal. Depois disso, ao invés de intimar o réu e lhe oferecer o direito de constituir 
novo advogado, o juiz designou um defensor dativo para fazer sua defesa.

Segundo o relator do HC, ministro Celso de Mello, o réu tem o direito de escolher o 
seu próprio advogado. Por isso, quando o advogado constituído não assume ou não 
prossegue no patrocínio da causa, cabe ao juiz ordenar a intimação do réu para que, 
querendo, escolha outro advogado. Antes dessa intimação ou enquanto não expirar 
o  seu  prazo,  não  é  lícito  magistrado  nomear  defensor  dativo  sem  expressa 
aquiescência do réu.

“Em tema de restrição à esfera jurídica de qualquer cidadão (e, com maior razão, em 
matéria  de  privação  da  liberdade  individual), o  Estado  não  pode  exercer  a  sua 
autoridade de maneira abusiva ou arbitrária, desconsiderando, no exercício de sua 
atividade, o postulado constitucional da plenitude de defesa, pois o reconhecimento 
da legitimidade ético-jurídica de qualquer medida imposta pelo Poder Público – de 
que resultem consequências gravosas no plano dos direitos e garantias individuais – 
exige a fiel  observância da garantia básica do devido processo legal”,  afirmou o 
relator. Celso de Mello invalidou o procedimento penal desde o oferecimento das 
contra-razões inclusive.

Processo: HC. 92.091
Leia mais... 

Preso cautelarmente há 2 anos e 7 meses sem julgamento obtém 
mandado de soltura

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115349
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115355


Por unanimidade, a Segunda Turma aplicou jurisprudência da própria Corte para 
conceder,  nesta  terça-feira  (27),  o  Habeas  Corpus  (HC) 98878  e  determinar  a 
imediata soltura de M.F.O., preso preventivamente em 16 de março de 2007, sob 
acusação de furto e porte ilegal de arma de fogo, e até hoje, dois anos e sete meses 
depois, ainda não julgado pela Justiça de primeiro grau.

Os  ministros  presentes  à  sessão  da  Turma  acompanharam  o  voto  do  relator, 
ministro Celso de Mello, que observou ser a jurisprudência da Suprema Corte firme 
no sentido de que “o excesso de prazo não pode ser tolerado, impondo-se ao Poder 
Judiciário a imediata revogação da prisão cautelar de indiciado ou réu (como no 
presente caso)”.

Contrariando  parecer  da  Procuradoria  Geral  da  República  pela  denegação  do 
pedido, visto ter-se encerrado a fase de instrução do processo, o ministro foi incisivo 
ao concordar com a Defensoria Pública da União (DPU) que formulou o pedido de 
HC, de que a situação de M.F.O., preso em Mato Grosso do Sul e tendo em curso 
contra si uma ação penal, caracteriza abusividade e que, em casos como este, se 
corre o risco de a prisão cautelar “transmudar-se em medida de execução da pena”.

O  relator  original  do  HC,  ministro  Menezes  Direito,  havia  indeferido  pedido  de 
liminar, em 5 de maio deste ano.

Leia mais...

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

STJ invalida pena de três anos de reclusão por furto de R$ 15     

A  Quinta  Turma  determinou  a  extinção  da  ação  penal  e  a  invalidação  da 
condenação à pena de três anos de reclusão e 30 dias-multa contra condenado pelo 
furto  de  R$  15,00.  A  decisão  da  Quinta  Turma  baseou-se  no  princípio  da 
insignificância.

O relator do caso, ministro Arnaldo Esteves Lima, ressaltou que a subtração, ainda 
que mediante o concurso de pessoas (quando uma infração penal é praticada por 
mais de uma pessoa), de R$ 15,00, embora se amolde à definição jurídica do crime 
de  furto,  não  ultrapassa  o  exame  da  tipicidade  material,  mostrando-se 
desproporcional  a  imposição  de  sanção  penal,  uma  vez  que  a  ofensividade  da 
conduta se mostrou mínima e não houve nenhuma periculosidade social da ação. 
De acordo com o ministro, a reprovabilidade do comportamento foi de grau reduzido 
e a lesão ao bem jurídico se revelou inexpressiva.

No caso em análise, segundo Arnaldo Esteves Lima, é impositiva a aplicação do 
princípio da insignificância. O ministro explicou: “O princípio da insignificância surge 
como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de acordo com a 
dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto formal, de 
subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo material, de 
cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pela 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=115329


norma penal,  consagrando  os  postulados  da  fragmentariedade  e da  intervenção 
mínima”.

O ministro esclareceu, ainda, ser indiscutível a relevância do princípio, na medida 
em que exclui da incidência da norma penal aquelas condutas cujo desvalor da ação 
e/ou  do  resultado  impliquem  uma  ínfima  afetação  ao  bem  jurídico.  

A decisão da Quinta Turma foi alcançada durante o julgamento de habeas corpus, 
com  pedido  liminar,  impetrado  pela  Defensoria  Pública.  O  réu  recorreu  contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG), que 
afastou, no caso, o princípio da insignificância.

A defesa sustentou, conforme os autos, a aplicação do princípio da insignificância, 
uma vez que "o diminuto valor da res furtiva (coisa furtada) evidencia a bagatela, 
tornando atípica a conduta". Requereu, por esses motivos, o deferimento do pedido 
liminar para suspender a pena imposta e, no mérito, a concessão da ordem para 
cassar a sentença e o acórdão condenatório, além do trancamento da ação penal. A 
Quinta Turma, por unanimidade, acompanhou o voto do relator,  ministro Arnaldo 
Esteves Lima.

Sobre o Princípio da Insignificância

Em seu voto,  o ministro Arnaldo Esteves Lima explicou que a moderna doutrina 
(Teoria  Constitucionalista  do Delito)  desmembra a  tipicidade penal,  necessária  à 
caracterização do fato típico, em três aspectos: o formal ou objetivo, o subjetivo e o 
material ou normativo.

A tipicidade formal consiste na perfeita subsunção (adequação, enquadramento) da 
conduta  do  agente  ao  tipo  (abstrato)  previsto  na  lei  penal,  possuindo  como 
elementos: a conduta humana voluntária, o resultado jurídico, o nexo de causalidade 
e a adequação formal.

O  aspecto  subjetivo  do  fato  típico  expressa  o  caráter  psicológico  do  agente, 
consistente no dolo.

A tipicidade material, por sua vez,  implica a verificação se a conduta, subjetiva e 
formalmente  típica,  possui  relevância  penal,  em  face  da  significância  da  lesão 
provocada no bem jurídico tutelado, observando-se o desvalor da conduta, o nexo 
de imputação e o desvalor do resultado, do qual se exige ser real, transcendental, 
intolerável e grave.

Nesse contexto, o princípio da insignificância, cuja análise deve ser feita à luz dos 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima, tem assento exatamente 
na análise da tipicidade material e implica, caso acolhido, a atipicidade da conduta.

A intervenção do Direito Penal apenas se justifica quando o bem jurídico tutelado 
tenha sido exposto a um dano impregnado de significativa lesividade. Não havendo 
a tipicidade material, mas apenas a formal, a conduta não possui relevância jurídica, 
afastando-se,  por  consequência,  a  intervenção  da  tutela  penal,  em  face  do 
postulado da intervenção mínima. 

Processo: HC. 124.185
Leia mais...

Benefícios da Justiça Gratuita para pessoa jurídica exigem prova 
real     

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94410


Para a pessoa jurídica receber os benefícios da Justiça Gratuita, deve apresentar 
prova real de sua incapacidade de pagar as custas do processo. O entendimento 
que  prevaleceu  na  Segunda  Turma  foi  iniciado  pelo  ministro  Castro  Meira  e 
acompanhado pela maioria dos ministros.

A empresa Unicon Engenharia e Comércio Ltda. entrou com ação contra o município 
de Rondonópolis (MT) para o pagamento de serviços prestados. Após a condenação 
do município, a empresa requereu os benefícios da Justiça Gratuita. Alegou que 
suas atividades se encontrariam paralisadas, não tendo condições financeiras de 
arcar com as custas do processo. O pedido foi negado em primeira instância, o que 
foi mantido pelo Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT). O tribunal entendeu 
que pessoas jurídicas deveriam demonstrar a real necessidade da gratuidade e que, 
além disso, a empresa estaria sendo representada por advogados particulares. 

A  Unicon  entrou  com medida  cautelar  no  STJ requerendo  que  a  cobrança  das 
custas fossem suspensas, alegando o risco da extinção da execução. Pediu ainda a 
suspensão da decisão do TJMT até a execução do débito. A relatora, ministra Eliana 
Calmon,  acatou  o  pedido,  considerando  que  pessoas  jurídicas  teriam  direito  à 
suspensão  dos  custos  processuais.  Ela  também  apontou  que  foi  apresentada 
documentação comprovando que a empresa teria tido suas atividades paralisadas.

No seu  voto-vista,  entretanto,  o  ministro  Castro  Meira  apontou  que  não  haveria 
comprovação suficiente que a empresa seria incapaz de arcar com os custos do 
processo. O ministro destacou que a Unicon teria comprovado apenas a paralisação 
de  suas  atividades  e  não  a  sua  falência.  O  ministro  ponderou  que,  para  ser 
concedido  o  efeito  suspensivo  ao  recurso,  deveria  haver  o  fumus  boni  iuris 
(aparência, fumaça do bom direito), o periculum in mora (perigo em caso de demora 
na decisão) e viabilidade jurídica do pedido.

Para  o  ministro,  para  determinar  se  empresa  teria  real  necessidade  da  Justiça 
Gratuita o STJ teria que reexaminar matéria fática, o que é vedado pela Súmula 7 do 
próprio tribunal. “Dessarte, a aparente inviabilidade do recurso especial, leva-me a 
divergir da relatora para concluir que a cautelar deve ser indeferida e o processo 
extinto”, completou. O restante da turma acompanhou o entendimento do ministro. 

Processo: MC. 14.816
Leia mais..

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícia do CNJ

Resolução do CNJ regulamenta transição em tribunais 

A  transição  no  comando  dos  tribunais  de  todo  o  país  será  regulamentada  por 
resolução  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ).  O  objetivo  é  fornecer  aos 
dirigentes eleitos informações necessárias  à  elaboração e implantação dos seus 
programas de gestão. A medida contribuirá para a continuidade administrativa nos 
tribunais. De acordo com a resolução, proposta pelo conselheiro Marcelo Nobre, os 
eleitos poderão indicar formalmente a equipe de transição - incluindo o coordenador 
e membros de todas as áreas do tribunal - que terá acesso  aos dados referentes à 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94409


administração em curso.   O processo de transição terá início com a eleição dos 
dirigentes do tribunal e só termina com a posse dos eleitos. A eleição acontecerá, no 
mínimo, 60 dias antes do fim do mandato do antecessor.

Relatório -  Caberá aos dirigentes em exercício  entregar aos eleitos um relatório 
com  informações  sobre  o  planejamento  estratégico,  a  estatística  processual,  o 
resumo do trabalho das comissões permanentes e de projetos, caso existam ,    e o 
orçamento especificando as ações e programas em andamento, incluindo pedidos 
de créditos suplementares.

O  relatório  incluirá  o  detalhamento  da  estrutura  organizacional  do  tribunal,  com 
dados sobre pessoal, cargos providos, vagos, inativos, pensionistas e contratados 
temporariamente.  O documento deverá ter,  também, a relação dos contratos em 
vigor e prazos de vigência, as sindicâncias e processos administrativos disciplinares 
internos e a situação atual das contas do Tribunal junto ao Tribunal de Contas da 
União.  Esse relatório  terá  que ser  entregue em até  10 dias depois  da eleição.A 
resolução  prevê,  ainda,  que  os  dirigentes  em exercício  disponibilizem  espaço  e 
equipamentos para a equipe de transição. 

Leia mais... 

Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça
 (retornar ao sumário)

Evento

Seminário  “DESCONSIDERAÇÃO  DA PESSOA JURÍDICA”  –  Com  a 
presença do Ministro Marco Aurélio Mello do STF., Ministro Luiz Fux do STJ, Des. 
Roberto Wider – Corregedor da Justiça e Juiz Paulo Roberto Fragoso, ambos do 
TJERJ, dentre outros; a realizar-se no dia 09 de novembro de 2009 (segunda-feira), 
a partir  das 9hs.,  no Centro de Convenções,  sito na Rua da Candelária,  nº 9 – 
subsolo,  Centro,  Rio  de  Janeiro  –  RJ.,  confirmação  gratuita de  presença  no 
endereço eletrônico -  eventos@acrj.org.br ou nos telefones nºs. (21) 2514-1206 e 
2514-1280.   

(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão – SEDIF
Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742
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